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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : DILMAR FAGUNDES RIBAS
ADVOGADOS : VIVIANA CREATINI DA ROCHA MARCHETTE SA - RS022015

ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR - RS040469
IVONE DA FONSECA GARCIA - RS036827
RODRIGO FRITSCH - RS055304

AGRAVADO : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL - 
SUCESSORA DE

_ : FUNDAÇÃO BRTPREV
ADVOGADOS : IGOR HAMILTON MENDES - RS061815

FABRICIO ZIR BOTHOME - RS044277
NADINE MARCELA WAGNER LUCCA - RS068886
GUILHERME GABECH DE MELO - RS070462

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. TEMPO DE SERVIÇO COMO ALUNO-
APRENDIZ. UTILIZAÇÃO NA PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. INADMISSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE FONTE DE CUSTEIO. PRECEDENTES CONTEMPORÂNEOS À DATA DE 
INTERPOSIÇÃO DO APELO EXTREMO. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. 
OCORRÊNCIA. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A revisão do benefício previdenciário complementar demanda a previsão de fonte de custeio, 
sem a qual haverá desequilíbrio econômico atuarial em prejuízo da universalidade dos 
participantes da previdência privada. Por esse motivo, o tempo ficto e o tempo de serviço 
prestado sob a condição de aluno-aprendiz, próprios da previdência social, 
são incompatíveis com o regime financeiro de capitalização, ínsito à previdência privada, não 
gerando, assim, reflexos no valor do benefício complementar.
2. Conforme se depreende dos precedentes citados, o entendimento jurisprudencial acima é 
contemporâneo à data de interposição do apelo especial.
3. Houve o enfrentamento da questão jurídica controvertida no julgamento da apelação, ainda 
que inexista expressa menção aos dispositivos de lei federal apontados como violados, o que 
denota ter ocorrido o prequestionamento implícito da matéria.
4. Não há falar em incidência do enunciado sumular n. 126 desta Corte de Uniformização, 
porquanto o acórdão estadual decidiu a controvérsia aplicando as normas infraconstitucionais, 
reportando-se apenas en passant ao art. 202, caput, da Constituição Federal.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Dilmar Fagundes Ribas contra 
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decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 1.620):
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DA 
DECISÃO DESTA RELATORIA, PARA NOVA ANÁLISE DA INSURGÊNCIA. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO OFICIAL. RECONHECIMENTO DE TEMPO 
DE SERVIÇO COMO ALUNO-APRENDIZ. REGIME FECHADO DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. INCOMPATIBILIDADE. REVISÃO DO 
BENEFÍCIO. DESCABIMENTO. FONTE DE CUSTEIO. AUSÊNCIA. EM 
JUÍZO DE RETRATAÇÃO, RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Opostos embargos de declaração em sequência, estes foram rejeitados.

Em suas razões, o agravante assevera que, à época da interposição do 
apelo especial, não existia dissídio jurisprudencial entre o aresto impugnado e os 
julgados desta Corte de Justiça.

Sustenta que os dispositivos da Lei Complementar n. 108/2001 não teriam 
sido prequestionados.

Argumenta que o acórdão recorrido teria se amparado em norma 
constitucional, incidindo o enunciado n. 126 da Súmula do STJ.

Impugnação às fls. 1.662-1.667 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

Conforme consignado na decisão agravada, a revisão do benefício 
previdenciário complementar demanda a previsão de fonte de custeio, sem a qual 
haverá desequilíbrio econômico atuarial em prejuízo da universalidade dos 
participantes da previdência privada. Por esse motivo, o tempo ficto e o tempo de 
serviço prestado sob a condição de aluno-aprendiz, próprios da previdência social, 
são incompatíveis com o regime financeiro de capitalização, ínsito à previdência 
privada, não gerando, assim, reflexos no valor do benefício complementar.

Oportunamente:
 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. 
REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL E DE ALUNO-
APRENDIZ. RECONHECIMENTO PELO INSS. UTILIZAÇÃO NA 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. INADMISSIBILIDADE. SISTEMA 
FINANCEIRO DE CAPITALIZAÇÃO. AUTONOMIA EM RELAÇÃO À 
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PREVIDÊNCIA OFICIAL.
1. Ação de revisão de benefício de previdência privada em que se postula o 
aproveitamento de tempo de serviço especial (tempo ficto) bem como o 
prestado sob a condição de aluno-aprendiz, reconhecidos pelo INSS, para 
fins de cálculo da renda mensal inicial.
2. Na revisão de renda mensal inicial de benefício previdenciário 
complementar, a obrigação é de trato sucessivo, alcançando a prescrição 
apenas as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o 
ajuizamento da ação, não afetando, assim, o próprio fundo de direito.
3. A previdência privada possui autonomia em relação ao regime geral de 
previdência social. Além disso, é facultativa, regida pelo Direito Civil, de 
caráter complementar e baseada na constituição de reservas que garantam 
o benefício contratado, sendo o regime financeiro de capitalização.
4. A concessão de benefício oferecido pelas entidades abertas ou fechadas 
de previdência privada não depende da concessão de benefício oriundo do 
regime geral de previdência social, haja vista as especificidades de cada 
regime e a autonomia existente entre eles.
5. Pelo regime de capitalização, o benefício de previdência complementar 
será decorrente do montante de contribuições efetuadas e do resultado de 
investimentos, não podendo haver, portanto, o pagamento de valores não 
previstos no plano de benefícios, sob pena de comprometimento das 
reservas financeiras acumuladas (desequilíbrio econômico-atuarial do 
fundo), a prejudicar os demais participantes, que terão que custear os 
prejuízos daí advindos.
6. O tempo ficto (tempo de serviço especial) e o tempo de serviço prestado 
sob a condição de aluno-aprendiz, próprios da previdência social, são 
incompatíveis com o regime financeiro de capitalização, ínsito à previdência 
privada.
7. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.330.085/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 10/2/2015, DJe de 13/2/2015.)

 
PREVIDÊNCIA PRIVADA E DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. PLEITO, 
APÓS A APOSENTAÇÃO E PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL, DE 
REVISÃO DE BENEFÍCIO, AO FUNDAMENTO DE QUE HOUVE 
SUPERVENIENTE RECONHECIMENTO, PELO JUÍZO FEDERAL, DE 
TEMPO DE SERVIÇO, NO TOCANTE AO BENEFÍCIO DA PREVIDÊNCIA 
PÚBLICA. INVIABILIDADE. A PREVIDÊNCIA PRIVADA, POR EXPRESSA 
DISPOSIÇÃO CONSTITUCIONAL, É REGIME CONTRATUAL AUTÔNOMO. 
O REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR TEM POR PILAR O 
SISTEMA DE CAPITALIZAÇÃO, QUE PRESSUPÕE A FORMAÇÃO DE 
RESERVAS PARA ASSEGURAR O CUSTEIO DO BENEFÍCIO 
CONTRATADO. RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO CONCERNENTE 
AO PERÍODO DE SERVIÇO, RECONHECIDO NA RELAÇÃO 
ESTATUTÁRIA DA PREVIDÊNCIA OFICIAL. SOLUÇÃO 
MANIFESTAMENTE DESCABIDA, EM SE TRATANDO DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. É INCOMPATÍVEL O TEMPO DE SERVIÇO FICTO DA 
PREVIDÊNCIA OFICIAL COM AS REGRAS PRÓPRIAS DO REGIME 
JURÍDICO DE NATUREZA DIVERSA (CONTRATUAL), O DA 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. ADEMAIS, COMO HOUVE MIGRAÇÃO 
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DE PLANO DE BENEFÍCIOS MEDIANTE PACTUAÇÃO DE TRANSAÇÃO, 
NÃO HÁ FALAR EM ANULAÇÃO APENAS DAS CLÁUSULAS QUE 
ENVOLVEM CONCESSÕES FEITAS PELO PARTICIPANTE OU 
ASSISTIDO DO PLANO DE BENEFÍCIOS.
[...]
6. Impende ainda assinalar, mesmo que não fosse pela prescrição, o pedido 
seria improcedente, pois o autor pretende obter benefício sem a prévia e 
correspondente formação de reservas - a própria determinação, feita pela 
Corte local, de recolhimento de contribuição relativa ao período deixa límpido 
que não há prévio custeio para a verba vindicada -, valendo-se de tempo 
ficto, previsto na relação estatutária da previdência oficial. É dizer, pretende 
que sua situação peculiar reflita sobre o fundo comum formado pelo plano de 
benefícios de previdência complementar, de modo que a verba vindicada 
seja arcada por toda coletividade de participantes e beneficiários.
[...]
8. Recurso especial da entidade de previdência privada parcialmente 
provido. Prejudicado o recurso do autor.
(REsp n. 1.351.785/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 24/11/2015, DJe de 7/12/2015.)

No caso em exame, contudo, verifica-se que o Colegiado estadual concluiu 
que deveria “ser reconhecido à parte autora o seu tempo de serviço de acordo com o 
apurado e certificado pela Previdência Oficial, para com base naquele, seja revisado o 
benefício previdenciário, com a suplementação da aposentadoria em seu valor integral" 
(e-STJ, fl. 1.264).

Dessa forma, por estar o acórdão combatido em dissonância à 
jurisprudência desta Casa, era mesmo de rigor a sua reforma.

Registre-se, oportunamente, que é possível aferir, a partir dos precedentes 
citados, que o entendimento jurisprudencial acima é contemporâneo à data de 
interposição do apelo extremo.

Além disso, constata-se ter havido o enfrentamento da questão jurídica 
controvertida no julgamento da apelação, ainda que inexista expressa menção aos 
dispositivos de lei federal apontados como violados, o que denota a ocorrência do 
prequestionamento implícito da matéria.

A título ilustrativo:
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIIVL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. 
CONSIGNAÇÃO EXTRAJUDICIAL. EFEITO LIBERATÓRIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DO DEPÓSITO INTEGRAL. ALEGAÇÃO 
DE CONTRADIÇÃO. SÚMULAS N. 7 E 211 DO STJ. ANÁLISE DA 
QUESTÃO JURÍDICA CONTROVERTIDA A PARTIR DAS DECISÕES 
PROFERIDAS. DESNECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. MATÉRIA DISCUTIDA NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. 
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AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. EMBARGOS REJEITADOS.
[...]
5. A jurisprudência do STJ admite, contudo, o prequestionamento implícito, 
entendido como a necessidade de que as teses jurídicas relacionadas aos 
dispositivos apontados por violados tenham sido objeto de manifestação pelo 
Tribunal de origem, ainda que não haja referência expressa aos dispositivos 
da legislação federal.
[...]
7. Ausência do vício apontado pelo embargante.
8. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp n. 1.831.057/MT, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 19/9/2023.)

Por fim, não há falar em incidência do enunciado sumular n. 126 desta Corte 
de Uniformização, porquanto o acórdão vergastado decidiu a controvérsia aplicando as 
normas infraconstitucionais, reportando-se apenas en passant ao art. 202, caput, da 
Constituição Federal.

A propósito:
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. AFASTAMENTO DA SÚMULA 
126/STJ. MANUTENÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1.Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática que conheceu do 
Agravo para não conhecer do Recurso Especial, ante os óbices das Súmulas 
7 e 126 desta Corte (fls. 289-292, e-STJ). A parte agravante alega que houve 
mera menção de dispositivos constitucionais no acórdão recorrido, sem que 
eles fossem utilizados como fundamentos da decisão. Por fim, defende que 
não é aplicável a Súmula 7/STJ, uma vez que se trata apenas da violação do 
art. 39, §2º, da Lei nº 4.320/1964 e dos arts. 3º, 6º e 41 da Lei nº 6.830/1980.
2. De fato, o Tribunal de origem utilizou os dispositivos constitucionais 
citados como mero suporte para seus argumentos, de modo que é 
dispensável a interposição de Recurso Extraordinário, já que a ofensa 
suscitada versa apenas sobre leis federais.
[...]
4. Agravo Interno parcialmente provido apenas para afastar a aplicação da 
Súmula 126/STJ.
(AgInt no AREsp n. 2.117.602/TO, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 13/12/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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 Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL - SUCESSORA DE
_ : FUNDAÇÃO BRTPREV
ADVOGADOS : IGOR HAMILTON MENDES - RS061815

FABRICIO ZIR BOTHOME - RS044277
NADINE MARCELA WAGNER LUCCA - RS068886
GUILHERME GABECH DE MELO - RS070462

RECORRIDO : DILMAR FAGUNDES RIBAS
ADVOGADOS : VIVIANA CREATINI DA ROCHA MARCHETTE SA - RS022015

ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR - RS040469
IVONE DA FONSECA GARCIA - RS036827
RODRIGO FRITSCH - RS055304

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PREVIDÊNCIA 
PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DILMAR FAGUNDES RIBAS
ADVOGADOS : VIVIANA CREATINI DA ROCHA MARCHETTE SA - RS022015

ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR - RS040469
Documento eletrônico VDA39279906 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/11/2023 00:07:08
Código de Controle do Documento: 2536a680-a030-4047-8165-0a81b62ae20d



IVONE DA FONSECA GARCIA - RS036827
RODRIGO FRITSCH - RS055304

AGRAVADO : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL - SUCESSORA DE
_ : FUNDAÇÃO BRTPREV
ADVOGADOS : IGOR HAMILTON MENDES - RS061815

FABRICIO ZIR BOTHOME - RS044277
NADINE MARCELA WAGNER LUCCA - RS068886
GUILHERME GABECH DE MELO - RS070462

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27
/11/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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